
Cuiabá-MT, dia 10 de março de 2026

rando governança e controles estabelecidos, o que envolve a participação 
ativa da Alta Administração da Companhia. A Companhia possui exposi-
ção para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: a) 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em 
perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instru-
mento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse 
risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de 
instrumentos financeiros da Companhia. Os valores contábeis dos ativos 
financeiros representam a exposição máxima de crédito e são conforme 
quadro ao lado. As perdas por redução ao valor recuperável sobre ativos fi-
nanceiros reconhecidas no resultado estão vinculadas somente à provisão 
para perdas em recebíveis a movimentação do quadro. Os saldos de bancos 
e aplicações financeiras são mantidos em bancos de primeira linha como 
forma de redução do risco de crédito.
Ativos 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 196.719 216.132
Aplicações financeiras 233.926 108.711
Contas a receber 34.491 49.206
Outros créditos 443 1.142
Saldos, em R$ mil 465.579 375.191
Provisão para risco de crédito 2025 2024
Saldo inicial (280) (409)
Perdas, recebimentos e reversões – 129
Saldos, em R$ mil (280) (280)
b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá en-
contrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na Administração da liquidez é de 
garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais 
como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. A Companhia busca manter o nível de seu caixa 
e equivalentes de caixa e outros investimentos com mercado ativo em um 
montante superior às saídas de caixa para liquidação de passivos financei-
ros para os próximos 30 dias. A Companhia monitora o nível esperado de 
entradas de caixa proveniente do contas a receber e outros créditos em con-
junto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à fornecedores e outras 
contas a pagar. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos fi-
nanceiros na data das demonstrações financeiras. Esses valores são brutos 
e não-descontados, incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o 
impacto dos acordos de compensação.

Passivos financeiros Contábil
Fluxos de caixa

Até 1 ano Total
Obrigações trabalhistas 17.785 17.785 17.785
Obrigações fiscais 5.405 5.405 5.405
Fornecedores 157.175 157.175 157.175
Dividendos propostos 19.055 19.055 19.055
Outras obrigações 1.677 1.677 1.677
Saldos, em R$ mil 201.097 201.097 201.097
c) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos 
preços de mercado, tais como taxas de câmbio e taxas de juros e preços, 
irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos fi-
nanceiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é controlar 
as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. São avaliados os riscos de política públi-
ca quanto ao preço de venda dos produtos, em consonância com as neces-
sidades de caixa da Companhia, portanto, as condições atuais ensejam em 
venda dos produtos em momentos em que o mercado seja mais favorável. 
Entre estes riscos de mercado, destacam-se: (c1) Risco cambial: Os direi-
tos a realizar e as operações contratadas são em sua totalidade em Real, 
portanto, não há riscos relativos à variação cambial para a Companhia; e 
(c2) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade da Companhia em 
incorrer em ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de ju-
ros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia não 
possui riscos significativos vinculados a operações com taxas de juros va-
riáveis de modo que não foi apresentada uma análise acerca de tal item, 
apenas as aplicações financeiras estão atreladas ao CDI.

21. COBERTURA DE SEGUROS
Companhia mantém contratos de seguros com coberturas consideradas 
suficientes pela Administração para cobrir eventuais perdas significativas 
sobre seus ativos e responsabilidades, sendo que a análise da suficiência 
destas coberturas não faz parte do escopo dos auditores independentes. 
As importâncias cobertas pelas apólices de seguros vigentes na data-base 
das demonstrações financeiras são demonstradas no quadro.

Seguradora Vencimento Objeto segurado
Cobertura 

máxima
Mapfre Seguros S/A 30/11/26 Unidades industriais 

e estoques de produtos 740.000
Diversas 04/01/27 Veículos diversos FIPE

Total, em R$ mil 740.000

22. RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL
Ciente de sua responsabilidade e destacado papel junto a comunidade 
em que está inserida, a Companhia patrocina e mantém diversas ações de 
cunho socioambiental, entre as quais destacam-se: • A Companhia é man-
tenedora da Associação Barralcool - Projeto Doce Vida, uma entidade sem 
fins lucrativos e constituída com o intuito de promover o bem-estar social 
e desenvolvimento da comunidade, onde são realizados vários projetos 
nas áreas ambiental, de educação, cultura, esporte e lazer, beneficiando 
diretamente seus colaboradores, familiares e a sociedade como um todo; • 
A Companhia elabora anualmente o seu balanço social, sendo certificada 
pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, desde o exercício 
de 2009, pela sua contribuição em prol da difusão da Responsabilidade 
Social e Balanço Social; • “Comprometido com a conformidade, o Grupo 
Barralcool mantém um efetivo Programa de Compliance, que estabelece 
diretrizes éticas para a interação com as partes interessadas. Como parte 
desse compromisso, investe continuamente na conscientização de seus 
colaboradores e na disseminação de uma cultura organizacional pauta-
da pela integridade e transparência. Em dezembro de 2025, realizou a 
“Terceira Semana da Integridade”, um evento com palestras e atividades 
interativas voltadas à conscientização sobre ética e boas práticas de go-
vernança. A iniciativa reforçou o compromisso da Companhia com a ética 
nos negócios, incentivando a adoção de condutas responsáveis e alinha-
das aos princípios do Programa de Compliance: Integridade, Honestidade, 
Justiça, Humildade, Lealdade, Profissionalismo e Transparência.” • Com 
relação ao meio ambiente, as principais ações realizadas da Companhia 
foram: (i) Monitoramento de águas superficiais e subterrâneas; (ii) moni-
toramento de emissões atmosféricas; (iii) utilização de técnicas conserva-
cionistas de solo; (iv) gerenciamento de resíduos sólidos; (v) manutenção 
e proteção de mananciais hídricos; (vi) proteção do lençol freático; (vii) 
ações internas visando a redução no consumo de água e energia e; (viii) 
monitoramento da fauna; • Há também uma constante comunicação com 
a comunidade por meio de programas voltados para promover ações de 
conservação e minimização de impacto sobre recursos renováveis e não 
renováveis e a conscientização e envolvimento da força de trabalho em 
questões sócios ambientais; • Em relação à segurança de seus trabalha-
dores, a Companhia mantém o Projeto SIPAT/SIPATR - Semana Interna de 
Prevenção de Acidentes de Trabalho / Semana Interna de Prevenção de 
Acidentes de Trabalho Rural. Ao final do exercício, o seu quadro funcional 
era de 1925 colaboradores, além de 217 prestadores de serviços terceiri-
zados; • Como meio de otimizar e padronizar suas rotinas operacionais, a 
Companhia possui os seguintes certificados: FSSC:22000 Versão 6.0 que 
trata sobre segurança de alimentos para a produção convencional de açú-
car cristal e ISO 9001:2015 - Qualidade para a produção de etanol e açúcar 
cristal desde a etapa de recebimento da matéria prima (cana-de-açúcar) 
até a expedição do produto final; • A Companhia recebeu, em 2019, a cer-
tificação da BONSUCRO, a qual foi recertificada em 2025, que tem como 
objetivo reconhecer as práticas de sustentabilidade e o compromisso em 
reduzir os impactos ambientais e sociais em suas atividades de produção; 
• Em 2021, a Companhia obteve a certificação do RenovaBio, uma políti-
ca nacional de biocombustíveis que aborda questões relacionadas com a 
previsibilidade, sustentabilidade ambiental, econômica e social, em linha 
com o crescimento do mercado. Essa certificação visa medir a pegada de 
carbono da Companhia com foco nas demandas das mudanças climáticas 
(COP 21 Conferência de Paris) e; • Em 2025, a Companhia obteve a certi-
ficação Kosher, a qual é um selo de qualidade que atesta que alimentos, 
ingredientes e processos industriais, neste caso o açúcar, cumprem as rígi-
das normas da dieta judaica ortodoxa.

Barra do Bugres/MT, 30 de janeiro de 2026.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS ENTRE 1º DE JANEIRO E 31 DE DEZEMBRO DE 2025

BALANÇO PATRIMONIAL

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

(em milhares de Reais)

Contas Nota 2025 2024
Ativo 1.149.078 1.048.466
Circulante 580.024 605.732
Caixa e equivalentes de caixa 4 196.722 216.135
Aplicações financeiras 4 24.101 45.278
Contas a receber 5 34.491 49.206
Estoques 6 315.819 277.730
Impostos a recuperar 7 4.174 15.359
Outros créditos – 4.717 2.024

Não circulante 569.054 442.734
Aplicações financeiras 4 233.926 108.711
Impostos a recuperar 7 4.232 4.085
Depósitos judiciais – 1.009 949
Investimentos – 1 1
Imobilizado 8 329.806 328.384
Intangível – 80 604

Contas Nota 2025 2024
Passivo e patrimônio líquido 1.149.078 1.048.466
Circulante 204.453 160.187
Obrigações trabalhistas 9 17.785 15.067
Obrigações fiscais 10 5.405 5.912
Fornecedores 11 157.175 138.343
Empréstimos e financiamentos – – 47
Dividendos propostos 13 19.055 –
Adiantamentos de clientes – 3.356 640
Outras obrigações – 1.677 178

Não circulante 18.485 23.318
Provisão para contingências 12 8.631 14.334
Impostos diferidos 18 9.854 8.984

Patrimônio líquido 13 926.140 864.961
Capital social – 800.550 738.257
Ajustes de avaliação patrimonial – 10.401 13.689
Reservas de lucros – 115.189 113.015

Contas do resultado Nota 2025 2024
Receitas líquidas 14 765.170 644.670
Custo dos produtos vendidos 14 (653.955) (583.843)
Lucro bruto 111.215 60.827
Despesas operacionais 15 (58.579) (56.491)
Pessoal – (33.271) (28.695)
Administrativas – (17.085) (14.864)
Comerciais – (8.223) (12.932)
Outras receitas e 
 despesas operacionais 16 4.396 27.332
Lucro operacional 57.032 31.668
Resultado financeiro 17 50.078 31.829
Receitas financeiras – 50.680 32.741
Despesas financeiras – (602) (912)
Lucro antes dos impostos 107.110 63.497
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes 18 (26.007) (1.629)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 18 (870) (6.757)
Lucro do exercício 80.233 55.111

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Movimentação de caixa 2025 2024
Atividades operacionais 
Lucro do exercício 80.233 55.111
Conciliação do lucro ao caixa operacional 
Depreciação e amortização 103.125 101.983
Receita na geração de CBios (9.467) (12.742)
Provisão e reversão de perdas dos estoques – (19.218)
Reversão de provisão e perdas de créditos esperadas – 735
Reversão de provisão para contingências (5.703) (1.000)
Créditos de IPI (1.112) (1.553)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 870 6.757
Valor líquido na alienação de imobilizado 99 530

Variação dos ativos e passivos operacionais 
Aplicações financeiras 21.177 (45.278)
Contas a receber 14.715 (8.583)
Estoques (28.622) 22.822
Impostos a recuperar 12.150 31.304
Outros créditos (2.753) 1.382
Obrigações trabalhistas e fiscais 20.658 2.969
Fornecedores 18.832 (28.192)
Adiantamentos de clientes 2.716 (1.565)
Outras obrigações 1.500 6
Caixa gerado nas operações 228.418 105.468
Juros pagos no exercício – (23)
Imposto de renda e contribuição social pagos (18.447) (1.629)
Caixa líquido das atividades operacionais 209.971 103.816
Atividades de investimento 
Aplicações financeiras (125.215) 30.904
Investimentos – (1)
Imobilizado (104.058) (125.356)
Intangível (64) (587)
Caixa líquido das atividades de investimento (229.337) (95.040)
Atividades de financiamento 
Empréstimos e financiamentos líquidos (47) (974)
Pagamento de dividendos – (2.501)
Caixa líquido das atividades de financiamento (47) (3.475)
Aumento líquido (redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa (19.413) 5.301
Demonstração da variação líquida 
 de caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 216.135 210.834
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 196.722 216.135
Aumento líquido (redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa (19.413) 5.301
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO E DO RESULTADO ABRANGENTE

Histórico
Capital 

social

Ajustes de 
 avaliação 

patrimonial

Reservas de lucros
Lucros 

acumulados
Patrimônio  

 líquido
Incentivos 

fiscais
Retenção 
de lucros Investimentos Legal

Saldos em 31 de dezembro de 2023 609.976 16.978 33.374 3.289 98.481 47.967 – 810.065
Destinações aprovadas na AGO/E em 05/03/2024 
Integralização das reservas de lucros 128.281 – (33.374) (3.289) (91.618) – – –
Dividendos adicionais aprovados em AGO/E – – – – (213) – – (213)
Lucro do exercício – – – – – – 55.111 55.111
Realização do ajuste de avaliação patrimonial – (3.289) – – – – 3.289 –
Destinações legais 
Reservas legal e de incentivos fiscais – – 59.238 – (3.595) 2.756 (58.399) –
Outros resultados abrangentes – – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 738.257 13.689 59.238 – 3.055 50.722 – 864.961
Destinações aprovadas na AGO/E em 20/03/2025 
Integralização das reservas de lucros 62.293 – (59.238) – (3.055) – – –
Destinações aprovadas na AGE em 16/12/2025 
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (17.862) (17.862)
Lucro do exercício – – – – – – 80.233 80.233
Realização do ajuste de avaliação patrimonial – (3.289) – – – – 3.289 –
Destinações legais 
Reserva legal – – – – – 4.012 (4.012) –
Destinações a serem propostas em Assembleia 
Dividendos mínimos obrigatórios (complemento) – – – – – – (1.193) (1.193)
Reservas de retenção de lucros – – – 60.454 – – (60.454) –
Outros resultados abrangentes – – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 800.550 10.401 – 60.454 – 54.735 – 926.140
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Usina Barralcool S/A é uma sociedade anônima de capital fechado, fun-
dada em 27 de outubro de 1989, tendo sede e foro no município de Barra 
do Bugres, Estado de Mato Grosso. Seus objetivos sociais consistem, funda-
mentalmente, na (i) exploração do ramo industrial e comercial da produção 
de álcool, açúcar e seus subprodutos, do bagaço da cana-de-açúcar e seus 
subprodutos, produtos do segmento da sucro-química, biodiesel e seus sub-
produtos; (ii) produção de gás carbônico (CO2); (iii) produção independente 
de energia elétrica; (iv) comercialização de MDL; (v) produção de levedura; 
(vi) importação e exportação; (vii) assistência técnica aos seus fornecedores 
de matéria-prima; (viii) prestação de serviços de oficina e funilaria em ins-
talações próprias e; (ix) participação em outras sociedades como forma de 
realizar plenamente o seu objetivo social e/ou para usufruir de incentivos 
fiscais ou financeiros. A orientação estratégica da Companhia se baseia nas 
seguintes premissas: • Missão - Através das políticas implementadas, gerar 
riqueza e renda para as partes interessadas, através da produção e comercia-
lização de seus produtos. • Visão - Tornar-se referência na geração de bioe-
nergia de forma sustentável com as melhores práticas nos âmbitos social, 
ambiental e econômico, que estejam relacionadas com as suas atividades. A 
Companhia é autossuficiente em termos energéticos, possuindo uma planta 
integrada de geração de energia elétrica através de usina termelétrica que se 

utiliza do bagaço de cana como combustível para as caldeiras. O excedente 
energético é comercializado no mercado de atacado junto à concessionária 
de serviços de distribuição de energia elétrica do Estado, através de contra-
to de cogeração. Investimentos realizados em 2025 - Durante o exercício 
de 2025, a Companhia realizou investimentos em seu ativo imobilizado da 
ordem de R$ 28,7 milhões (R$ 41,7 milhões em 2024), sempre com recursos 
próprios, visando maior eficiência e melhores práticas com o meio ambiente. 
Processamento de matéria-prima - A matéria-prima industrializada pela 
Companhia é adquirida, predominantemente, de lavouras de cana-de-açú-
car da região, de propriedade da sua controladora, Barralcool Destilaria da 
Barra Ltda., e dos seus acionistas, pessoas físicas e jurídicas. Estando em 
constante processo de modernização e melhoria do seu ciclo produtivo, a 
Companhia processou 2,9 milhões de toneladas de cana na safra 2024/25. 
Produção por safra - Os volumes de produção pela Companhia são demons-
trados no quadro, por safra.

Safras Cana-de-açúcar (ton)
Produção

Etanol Açúcar
Safra 25/26 2,9 milhões 65% 35%
Safra 23/24 2,4 milhões 67% 33%
Safra 22/23 2,5 milhões 70% 30%
Safra 21/22 2,4 milhões 75% 25%
Safra 20/21 2,3 milhões 73% 27%

Produtos Unid.
Safras

2024/25 2023/24 2022/23 2021/22 2020/21
Etanol hidratado Litros 71.374.916 60.244.703 66.994.149 67.299.803 77.948.418
Etanol anidro Litros 85.731.058 84.591.992 92.069.740 95.038.272 80.035.108
Açúcar Sacas (50kg) 2.236.392 1.884.313 1.781.035 1.605.704 1.608.082
Energia MW/hora 29.255 102.882 101.937 104.671 31.393

2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1 Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), 
as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orien-
tações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A Administração declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas na sua gestão. A emissão das demonstrações fi-
nanceiras foi autorizada pela Administração da Companhia em 30 de janeiro 
de 2026. 2.2 Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e, determi-
nados ativos e passivos financeiros, quando aplicável, foram mensurados ao 
valor justo. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas demons-
trações financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
outra forma. 2.4 Julgamentos, estimativas e valor justo - A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e o 
exercício de julgamentos por parte da Administração no processo de aplica-
ção das políticas contábeis. As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
(a) Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplica-
ção das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na seguinte 
nota explicativa: • Nota explicativa 5 - Contas a receber: Quanto a deter-
minação da provisão para perdas de crédito esperadas necessária para cobrir 
eventuais perdas nos recebíveis. (b) Estimativas: As informações sobre 
estimativas que possuem risco significativo de resultar em um ajuste ma-
terial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 6 - Estoques: 
Determinação do preço e quantidade de Cbios para registros no estoque; • 
Nota explicativa 8 - Imobilizado: Determinação das taxas de depreciação 
considerando as vidas úteis dos bens; • Nota explicativa 12 - Provisão para 
contingências: Principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
de saídas de recursos; e • Nota explicativa 18 - Impostos diferidos: Ava-
liação quanto as bases de cálculo dos referidos impostos, considerando as 
alíquotas vigentes. (c) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas 
e divulgações contábeis requer a mensuração de valor justo para ativos e 
passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ati-
vo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: • Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: Inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou pas-
sivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: 
Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis).

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstra-
ções financeiras foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apre-
sentados, salvo disposição em contrário, e estão descritas abaixo: 3.1 Ins-
trumentos financeiros - As principais políticas contábeis envolvendo 
instrumentos financeiros são: (a) Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos, inicialmente, 
na data em que foram originados. Os outros ativos financeiros (incluindo os 
ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro, em uma transação no qual es-
sencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Com-
panhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo indi-
vidual. A Companhia tem ativos financeiros não derivativos mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado e pelo custo amortizado. (a.1) Ativo fi-
nanceiro mensurado ao valor justo por meio do resultado: Um ativo finan-
ceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensura-
dos pelo valor justo por meio do resultado e mudanças no valor justo desses 
ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho com dividendos, são 
reconhecidas no resultado do exercício; e (a.2) Custo amortizado: São ati-
vos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperá-
vel. (b) Passivos financeiros não derivativos: São reconhecidos títulos de 
dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são 
originados. Os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na 
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento, sendo realizada a baixa de um passivo financei-
ro quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. 
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, esses são medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos; e (c) Compensação de ativos e passivos financeiros: Os 
ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia detém o 
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. 3.2 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras - Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros in-
vestimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses ou com possibilidade de resgate imediato e com risco insigni-
ficante de mudança de valor. As aplicações financeiras com vencimento ou 
intenção de resgate superior a 365 dias são apresentadas em não circulante. 
3.3 Contas a receber - São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, avaliadas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. São apresen-
tadas no não circulante quando seu prazo de recebimento é superior a um 
ano. A provisão para perdas esperadas de crédito é reconhecida em confor-
midade com política definida pela Administração. 3.4 Estoques - Os esto-
ques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. O custo dos estoques é baseado no método da média ponderada 
móvel. No caso do Cbios, a Administração apura os créditos em conformida-
de com os volumes de etanol comercializados, tendo o valor de mercado 
histórico como base para reconhecimento. 3.5 Impostos a recuperar - São 
reconhecidos tendo como critério o valor justo e, quanto aplicável, são devi-
damente atualizados. A segregação de prazos observou a perspectiva de 
realização destes ativos. 3.6 Imobilizado - As principais políticas contábeis 
envolvendo imobilizados são: (a) Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou constru-
ção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas 
de um item de imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens separados (componentes principais) de imobilizado. (b) Custos 
subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é pro-
vável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão 
auferidos; (c) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados to-
mando como base a vida útil dos ativos consideradas apropriadas pela Admi-
nistração da Companhia. As vidas úteis estimadas para os exercícios corrente 
e comparativo são 4 a 5 anos para veículos, 5 anos para equipamentos de 
informática; 10 anos para móveis e utensílios; 10 a 20 anos para máquinas e 
equipamentos; 25 anos para edificações; (d) Ajuste de avaliação patrimo-
nial: O deemed cost foi adotado pela Companhia em 2010, sendo aplicado 
aos grupos de terrenos, veículos e máquinas e equipamentos, cujo reflexo 
foi registrado no patrimônio líquido, mediante registro dos respectivos im-
postos diferidos; e (e) Manutenção de entressafra: A Companhia realiza as 
principais atividades de manutenção programada em sua unidade industrial 
em bases anuais (período entressafra). Isso ocorre, normalmente, entre os 
meses de novembro a abril, com o objetivo de inspecionar e substituir com-
ponentes. Os principais custos de manutenção anual incluem custos de mão-
-de-obra, materiais, serviços externos e custos gerais indiretas alocadas 
durante o período de entressafra. Esses custos são amortizados integral-

mente na safra seguinte. Os custos da manutenção periódica normal são 
contabilizados no resultado do exercício quando incorridos, uma vez que os 
componentes substituídos não melhoram a capacidade produtiva ou intro-
duzem aprimoramentos aos equipamentos. 3.7 Obrigações trabalhistas, 
obrigações fiscais e fornecedores - Estes passivos são reconhecidos, ini-
cialmente, pelo valor justo e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. São classificadas no passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
por, pelo menos, um ano. 3.8 Provisões - Uma provisão é reconhecida quan-
do a Companhia possui uma obrigação presente (legal ou presumida) resul-
tante de um evento passado, em que é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação, e for possível estimar seu valor de 
maneira confiável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa 
da compensação necessária para liquidar a obrigação presente na data do 
balanço, levando em consideração os riscos e as incertezas relativos à obri-
gação. Quando a provisão é calculada pelos fluxos de caixa estimados para 
liquidar a obrigação presente, seu valor contábil corresponde ao valor pre-
sente desses fluxos de caixa (quando o efeito do valor da moeda no tempo 
for relevante). Quando se espera que alguns ou todos os benefícios econô-
micos requeridos para a liquidação de uma provisão sejam recuperados de 
um terceiro, um recebível é reconhecido como ativo se, o reembolso for certo 
e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 3.9 Patrimônio líquido - 
As ações do capital são classificadas no patrimônio líquido, não havendo 
custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações. As 
reservas de lucros são destinadas conforme com o Estatuto Social da Compa-
nhia, que destina 5% (cinco por cento) do lucro líquido para formação da 
reserva legal, até atingir o limite de 20% do capital social, havendo ainda 
prerrogativas para constituição de outras reservas, desde que aprovadas 
pelos acionistas. As reservas de incentivos fiscais são oriundas das políticas 
regionais de isenção de ICMS, além de benefícios fiscais de isenções de im-
postos sobre o lucro, constituídas até o exercício de 2024. O Estatuto Social 
prevê ainda distribuição mínima de dividendos na ordem de 25% sobre o lu-
cro líquido após as destinações legais, sendo as demais destinações aprova-
das em Assembleia. 3.10 Reconhecimento da receita e custo dos produtos 
vendidos - (a) Receitas são reconhecidas quando o seu valor justo pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão, líquidas dos impostos incidentes e devoluções, quando critérios es-
pecíficos tiverem sido atendidos, pelo regime de competência. (b) O custo 
dos produtos vendidos é apropriado pelo regime de competência, em linha 
com o reconhecimento das receitas vinculadas. 3.11 Despesas operacio-
nais e outras receitas e despesas operacionais - Representam os valores 
incorridos relacionados às atividades administrativas e comerciais da Com-
panhia, portanto, gastos não relacionados ao processo produtivo, além de 
receitas e despesas efetivamente incorridas e que não estão vinculadas dire-
tamente com a operação, são reconhecidos em regime de competência. 3.12 
Resultado financeiro - As receitas e despesas financeiras são reconhecidas 
conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, utilizando-se do 
método da taxa efetiva de juros. 3.13 Imposto de renda e contribuição so-
cial correntes e diferidos - (a) Impostos correntes: Os impostos devidos 
para o período corrente se baseiam no lucro real do exercício. O lucro real 
difere do lucro apresentado no resultado porque exclui receitas ou despesas 
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Os passivos fiscais cor-
rentes da Companhia são calculados com base em alíquotas fiscais vigentes. 
(b) Impostos diferidos: Os impostos diferidos são aqueles devidos ou a re-
cuperar sobre as diferenças entre o valor contábil de ativos e passivos nas 
demonstrações financeiras e as correspondentes bases de cálculo usadas na 
apuração do lucro real. Os passivos fiscais diferidos são geralmente reconhe-
cidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os ativos fiscais 
diferidos são reconhecidos quando for provável que a Companhia apresenta-
rá lucro tributável em montante suficiente para que tais diferenças temporá-
rias dedutíveis possam ser utilizadas. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na 
qual a Companhia espera, no fim de cada período de relatório, recuperar ou 
liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são dispostos de forma líquida.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Referem-se aos saldos de caixa e equivalentes de caixa, em Real, detalhados 
no quadro.
Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa 3 3
Conta corrente 78.787 75.404
Aplicações financeiras 117.932 140.728
Saldos circulante, em R$ mil 196.722 216.135
Aplicações financeiras 233.926 108.711
Saldos não circulante, em R$ mil 233.926 108.711
As aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalentes de caixa 
relacionam-se a operações de CDB (Certificado de Depósito Bancário) e são 
atualizadas com base em percentuais pré-definidos da variação da taxa CDI 
(Certificado de Depósito Interbancário), acordados individualmente no mo-
mento da contratação junto às instituições financeiras, com resgate em até 
3 meses, mesmo que o vencimento original contratado seja superior a este 
prazo. As aplicações financeiras contratadas para resgate acima de 365 dias 
são classificadas no não circulante, também são prontamente resgatáveis, 
conforme a necessidade de planejamento de fluxo de caixa da Companhia.

Instituição financeira % CDI
Resgate 

final 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 117.932 140.728
Banco Bradesco S/A 101 11/2026 117.932 108.290
Caixa Econômica Federal – – – 30.150
Banco Itaú S/A – – – 2.288
Ativo circulante 24.101 45.278
Banco Bradesco S/A 101,5 12/2026 12.137 45.278
Caixa Econômica Federal 100,5 12/2026 11.964 –
Ativo não circulante 233.926 108.711
Banco Bradesco S/A 101 01/2027 218.926 98.140
Caixa Econômica Federal 99 04/2030 15.000 10.571
Saldos, em R$ mil 351.858 249.439

5. CONTAS A RECEBER
A composição dos principais saldos a receber de clientes da Companhia é 
demonstrada abaixo, em Real, sendo que os maiores volumes de vendas do 
ano foram realizados com a Petrobras Distribuidora S/A (R$ 367.688 mil) e 
Atems Distribuidora de Petróleo S/A (R$ 63.578 mil). 
Principais clientes 2025 2024
Vibra Energia S/A 9.129 8.782
Norsa Refrigerantes Ltda. 7.480 19.267
Sendas Distribuidora S/A 6.267 9.237
WMS Supermercados do Brasil Ltda. 1.909 4.417
Atacadão S/A 498 1.796
Outros clientes 9.488 5.987
Provisão para perdas de crédito (280) (280)
Saldos, em R$ mil 34.491 49.206
Produtos 2025 2024
Etanol 13.321 9.569
Açúcar 20.811 39.660
Outras vendas 639 257
Provisão para perdas de crédito (280) (280)
Saldos, em R$ mil 34.491 49.206
A provisão para risco de crédito foi constituída com base nos títulos cuja 
possibilidade de recebimento é considerada remota, tomando-se como base 
títulos vencidos e sem garantias constituídas, cujos procedimentos de co-
brança, embora mantidos regularmente, não refletem numa perspectiva de 
realização.
Vencimentos 2025 2024
Vencidos 415 804
Acima de 365 dias 280 280
De 1 a 30 dias 415 804
Provisão para perdas de crédito (280) (280)
A vencer 34.076 48.402
Até 30 dias 25.964 630
De 31 a 90 dias 7.003 41.078
Acima de 91 dias 1.109 6.694
Saldos, em R$ mil 34.491 49.206

6. ESTOQUES
São compostos, principalmente, pelos produtos acabados (etanol e açúcar) 
destinados a comercialização nos mercados regional e nacional. O almoxa-
rifado consiste em peças de reposição e materiais aplicados na manutenção 
da usina, além de embalagens para a açúcar e, quando consumidos, são apli-
cados ao custo de produção. 

USINA BARRALCOOL S/A
CNPJ/MF nº 33.664.228/0001-35

Estoques Unid.
2025 2024

Qtde. (mil) Valor unit. Valor Qtde. (mil) Valor unit. Valor
Produtos acabados 294.345 251.841
Etanol hidratado Litros 24.981 2,44 61.037 20.210 2,40 48.573
Etanol anidro Litros 35.896 2,65 95.230 42.341 2,45 103.933
Açúcar Quilos 41.466 2,03 84.343 28.266 1,95 55.251
CBios Unid. 614 81,18 49.843 477 91,56 43.713
Biodiesel – 478 – 3.740 – – 371
Glicerina – – – 152 – – 23
Provisão para perdas glicerina – – – – – – (23)
Outros estoques – – – 21.474 – – 25.889
Almoxarifado – – – 21.399 – – 23.273
Adiantamentos a fornecedores – – – 75 – – 2.437
Outros estoques – – – – – – 179
Saldos, em R$ mil 315.819 277.730
RenovaBio - CBios: instituído pela Lei nº 13.576/2017, o RenovaBio é a Política Nacional de Biocombustíveis. O principal instrumento do RenovaBio é 
o estabelecimento de metas nacionais anuais de descarbonização para o setor de combustíveis, de forma a incentivar o aumento da produção e da par-
ticipação de biocombustíveis na matriz energética de transportes do país. As distribuidoras de combustíveis deverão comprovar o cumprimento de metas 
individuais compulsórias por meio da compra de Créditos de Descarbonização (CBIO), que são papéis negociáveis em bolsa, derivados da certificação do 
processo produtivo de biocombustíveis com base nos respectivos níveis de eficiência alcançados em relação a suas emissões. Em 31 de dezembro de 2025, 
a Companhia possuía 614 mil Cbios emitidos (477 mil Cbios em 2024) e ainda não comercializados. A comercialização destes títulos, após sua escrituração, 
ocorrerá principalmente com as distribuidoras de combustíveis, que possuem metas de aquisição estabelecidas pelo RenovaBio. Nesta data-base, o valor 
de mercado do Cbios é inferior ao registrado contabilmente, contudo, a Administração optou pela não constituição de uma provisão para realização destes 
ativos, pois aguarda uma possível recuperação de preços ao longo do próximo exercício. 

7. IMPOSTOS A RECUPERAR
Estes ativos são constituídos, principalmente, por IRRF sobre aplicações 
financeiras, passível de compensação ou restituição após o resgate efetivo 
das operações, classificado de acordo com a sua realização entre circulante e 
não circulante na data-base destas demonstrações financeiras. 
Impostos a recuperar 2025 2024
IRRF sobre aplicações financeiras 3.331 2.846
IRPJ e CSLL estimativa 818 10.253
IPI – 2.128
Outros impostos 25 132
Circulante, em R$ mil 4.174 15.359
IRRF sobre aplicações financeiras 4.232 4.085
Não circulante, em R$ mil 4.232 4.085

8. IMOBILIZADO
Estes ativos são registrados pelos valores originais de aquisição ou formação 
deduzidos das depreciações acumuladas, as quais são calculadas de acordo 
com as vidas úteis estimadas no formato de utilização dos bens pela Com-
panhia. A avaliação (deemed cost) de alguns grupos de bens do imobilizado 
foi realizada no exercício de 2010, tendo como contrapartida o patrimônio 
líquido. Planta de biodiesel - A Companhia suspendeu a produção de bio-
diesel em exercício de 2013 em razão da conjuntura do segmento, que vinha 

apresentando sistemáticos aumentos de custo de matéria-prima (óleo de 
soja degomado), redução do preço de venda de biodiesel nos leilões oficiais 
do governo, além da entrada de novos concorrentes regionais. A manuten-
ção do parque fabril vem sendo devidamente executada desde então, bem 
como as atualizações no que se refere à legislação vigente e a regularidade 
das licenças de operação. Na visão da Administração, tal panorama era tem-
porário e poderia ser revertido a qualquer momento a partir de mudanças 
na conjuntura econômica do país, que permitiriam a retomada da operação 
com certo nível de viabilidade. Por conta dessa perspectiva, a Administração 
não julgou necessária qualquer provisão para redução de valor nos ativos 
relacionados a planta de biodiesel nesse período, não apurando perdas por 
irrecuperabilidade nos fluxos de caixa futuros dessa unidade produtiva. A 
partir da análise do comportamento do mercado, com sinalizações de uma 
perspectiva de melhora, a Administração iniciou o retorno das atividades de 
produção de biodiesel no final do exercício de 2024, cujos gastos realizados 
para testes de produção foram registrados diretamente no resultado ao lon-
go dos 2 últimos exercícios (nota explicativa 16).

Grupos
Custo corrigido Depreciação acumulada Valor  

residual2024 Adições Baixas Transf. 2025 2024 Adições Baixas 2025
Terrenos 5.151 – – – 5.151 – – – – 5.151
Terrenos - AAP 1.293 – – – 1.293 – – – – 1.293
Edificações 102.849 – – 1.302 104.151 (48.518) (3.288) – (51.806) 52.346
Veículos 47.756 – (886) 6.151 53.021 (28.278) (4.637) 868 (32.047) 20.974
Máquinas e equipamentos 347.975 7 (174) 8.842 356.650 (156.869) (6.963) 116 (163.716) 192.934
Máquinas e equipamentos - AAP 98.709 – – – 98.709 (79.262) (4.981) – (84.243) 14.466
Móveis e utensílios 5.571 – (41) 412 5.942 (3.586) (287) 23 (3.850) 2.092
Equipamentos de informática 4.981 – (82) 526 5.425 (3.319) (512) 77 (3.754) 1.671
Adiantamento a fornecedores 255 58 – – 313 – – – – 313
Manutenção de entressafra 380.672 75.346 – – 456.018 (354.899) (81.869) – (436.768) 19.250
Imobilizado em andamento 7.903 28.647 – (17.233) 19.317 – – – – 19.317
Saldos, em R$ mil 1.003.115 104.058 (1.183) – 1.105.990 (674.731) (102.537) 1.084 (776.184) 329.806

Grupos
Custo corrigido Depreciação acumulada Valor  

residual2023 Adições Baixas Transf. 2024 2023 Adições Baixas 2024
Terrenos 5.151 – – – 5.151 – – – – 5.151
Terrenos - AAP 1.293 – – – 1.293 – – – – 1.293
Edificações 90.902 – (30) 11.978 102.849 (45.803) (2.745) 30 (48.518) 54.332
Veículos 43.561 – (1.930) 6.125 47.756 (26.379) (3.828) 1.929 (28.278) 19.478
Máquinas e equipamentos 315.938 12 (2.507) 34.532 347.975 (152.063) (6.715) 1.909 (156.869) 191.106
Máquinas e equipamentos - AAP 98.709 – – – 98.709 (74.269) (4.993) – (79.262) 19.447
Móveis e utensílios 5.027 – (171) 715 5.571 (3.596) (249) 258 (3.586) 1.985
Equipamentos de informática 4.450 – (195) 725 4.981 (3.371) (130) 181 (3.319) 1.662
Adiantamento a fornecedores 4.569 333 – (4.647) 255 – – – – 255
Manutenção de entressafra 297.003 83.669 – – 380.672 (271.916) (82.983) – (354.899) 25.773
Imobilizado em andamento 15.994 41.342 (5) (49.428) 7.903 – – – – 7.903
Saldos, em R$ mil 882.597 125.356 (4.838) – 1.003.115 (577.397) (101.642) 4.308 (674.731) 328.384

9. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
Referem-se às obrigações de natureza trabalhista, reconhecidas em confor-
midade com as respectivas legislações vigentes, incluindo as provisões de 
férias e os respectivos encargos sociais. 
Obrigações trabalhistas 2025 2024
Férias e encargos sociais 9.334 8.608
Programa de part. nos resultados 2.839 1.191
Remunerações 2.752 2.729
Encargos sociais 2.663 2.497
Outras obrigações 197 42
Saldos, em R$ mil 17.785 15.067

10. OBRIGAÇÕES FISCAIS
São classificadas neste grupo do passivo as obrigações com os fiscos mu-
nicipal, estadual e federal decorrentes de operações comerciais, realizadas 
e reconhecidas em conformidade com as respectivas legislações vigentes.
Obrigações fiscais 2025 2024
Pis e Cofins 2.150 1.277
ICMS 1.430 3.300
IRRF 1.323 1.104
IRPJ e CSLL 338 –
Outros impostos 164 231
Saldos, em R$ mil 5.405 5.912

11. FORNECEDORES
Referem-se aos fornecedores matéria-prima e insumos em geral, em Real. Os 
fornecedores diversos têm seus prazos de vencimento não superiora 30 dias 
da data de encerramento destas demonstrações financeiras. A matéria-pri-
ma básica utilizada pela usina (cana-de-açúcar) é adquirida exclusivamente 

junto as partes relacionadas (acionistas), através de suas lavouras mantidas 
nas pessoas físicas e jurídicas, inclusive de sua controladora. Os prazos de 
liquidação seguem um fluxo de 70% após entrega da cana e os 30% restantes 
são liquidados em 5 parcelas após o encerramento da safra.
Composição de fornecedores 2025 2024
Fornecedores de matéria-prima 148.275 128.990
Fornecedores diversos 8.900 9.353
Saldos, em R$ mil 157.175 138.343

12. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia possui uma rigorosa política para cumprimento das suas obri-
gações tributárias, motivo pelo qual é considerada uma das maiores contri-
buintes de Mato Grosso em seu setor de atuação. A Administração optou pela 
manutenção de provisão para cobrir eventuais contingências de natureza 
tributária, considerando a complexidade da temática na qual o arranjo pro-
dutivo sucroalcooleiro está inserido e pela prudência na retenção de resulta-
dos ante a possibilidade, ainda que imponderável, de perdas financeiras em 
decorrência de divergências na interpretação e aplicação de práticas fiscais. 
O montante original da provisão é considerado suficiente para cobrir even-
tuais perdas (R$ 8.631 mil em 2025 e R$ 14.334 mil em 2024), a qual pode 
ser revertida ao resultado do exercício quando o risco de contingência fiscal, 
em qualquer instância, seja considerado nulo pela Administração. Em relação 
as demais causas de perda classificada como possível, foram reportadas ações 
em trâmite de naturezas trabalhista e tributária, no valor de R$ 4.462 mil.

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Através da AGO/E realizada em 20/03/2025, foi aprovada integralização de 
capital, no montante de R$ 62.293 mil, com a capitalização de (i) reservas de 
incentivos fiscais (R$ (59.238) mil); e (ii) reservas para investimentos (R$ 
(3.055) mil), resultando na seguinte composição de capital:

Tipo de ação

2025 2024
Capital  

autorizado
Número  

de ações
Capital  

 integralizado
Capital  

autorizado
Número  

de ações
Capital  

 integralizado
Ordinárias 324.000 34.486 317.337 300.000 34.486 293.039
Preferenciais classe A 486.000 49.022 483.213 450.000 49.022 445.218
Saldos, Em R$ / Qtde. (Mil) 810.000 83.508 800.550 750.000 83.508 738.257
Os ajustes de avaliação patrimonial são movimentados pela transferência ao resultado dos efeitos da depreciação e alienação de bens avaliados, assim 
como dos impostos diferidos sobre esta movimentação. As reservas de incentivos fiscais são oriundas das políticas estaduais de redução da base de 
cálculo de ICMS, além de benefícios fiscais da Lei do Bem, sendo que esta última permite exclusão da base de cálculo dos tributos sobre o lucro. Estas foram 
constituídas até o exercício de 2024. A reserva legal é constituída conforme o Estatuto Social da Companhia, formada pela retenção de 5% (cinco por cento) 
do lucro líquido anual, até atingir o limite de 20% do capital social. Os dividendos propostos pela Administração, seguindo as previsões estatutárias da 
Companhia, correspondem ao percentual mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, após a destinação para constituição das reservas de 
lucros (R$ 19.055 mil em 2025, nenhum valor para 2024).

14. RECEITAS E CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS
A composição do lucro bruto auferido em cada exercício comparativo, é dada conforme os quadros abaixo. As receitas e custos com Cbios referem-se à 
comercialização efetiva destes créditos. O etanol anidro apresenta valores positivos no grupo de impostos e devoluções em razão dos créditos presumidos 
de ICMS.

Produtos e serviços

2025

Receitas
Impostos e 
devoluções

Receitas 
líquidas Custos

Lucro (prejuízo)  
bruto

Margem 
bruta

Etanol hidratado 261.797 (46.983) 214.814 (197.607) 17.207 8%
Etanol anidro 254.175 1.866 256.041 (205.885) 50.156 20%
Açúcar 244.172 (7.667) 236.505 (201.580) 34.925 15%
Biodiesel 34.813 (1.694) 33.119 (38.076) (4.957) (15%)
Cbios 2.377 – 2.377 (3.494) (1.117) (47%)
Energia elétrica 8.135 (752) 7.383 (3.570) 3.813 52%
Serviços e sub-produtos 17.574 (2.643) 14.931 (3.743) 11.188 75%
Totais, em R$ mil 823.043 (57.873) 765.170 (653.955) 111.215 15%

Produtos e serviços

2024

Receitas
Impostos e 
devoluções

Receitas 
líquidas Custos

Lucro (prejuízo)  
bruto

Margem 
bruta

Etanol hidratado 194.603 (30.572) 164.031 (183.444) (19.413) (12%)
Etanol anidro 202.009 807 202.816 (189.068) 13.748 7%
Açúcar 275.985 (12.951) 263.034 (203.787) 59.247 23%
Cbios 850 – 850 (924) (74) (9%)
Energia elétrica 6.341 (587) 5.754 (4.657) 1.097 19%
Serviços e sub-produtos 9.535 (1.350) 8.185 (1.963) 6.222 76%
Totais, em R$ mil 689.323 (44.653) 644.670 (583.843) 60.827 9%

15. DESPESAS OPERACIONAIS
As principais despesas operacionais, reconhecidas em regime de competên-
cia, estão destacadas no quadro. 
Despesas operacionais 2025 2024
Pessoal (33.271) (28.695)
Remunerações (21.813) (19.398)
Encargos sociais (7.544) (6.622)
Outros benefícios (3.914) (2.675)
Administrativas (17.085) (14.864)
Prestação de serviços (5.787) (3.699)
Tributárias (3.294) (3.333)
Honorários e assistência técnica (1.860) (2.249)
Depreciação (1.359) (1.227)
Conservação de bens (979) (884)
Materiais de consumo (948) (1.179)
Outras despesas (2.858) (2.293)
Comerciais (8.223) (12.932)
Fretes (7.306) (11.849)
Comissões (865) (1.300)
Propaganda e publicidade (52) (48)
Reversão de provisão de risco de crédito – 265
Totais, em R$ mil (58.579) (56.491)

16. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS
Estes saldos são compostos, principalmente, por créditos de descarboniza-
ção - Cbios, reversão de provisão para contingências e as despesas com o 
processo de produção do biodiesel.
Outras receitas e despesas 2025 2024
Receitas 18.274 36.442
Receitas com CBios 9.467 12.742
Reversão de provisão para contingências 5.703 1.000
Créditos de IPI 1.112 1.553
Resíduos, sucatas e imobilizado 1.051 1.810
Reversão de perdas de estoques – 19.218
Outras receitas 941 119
Despesas (13.878) (9.110)
Despesas com produção de biodiesel (7.620) (4.076)
Doações (2.780) (3.088)
Repasse de Cbios (1.507) –
Custo de resíduos e imobilizado (99) (524)
Indenizações – (1.002)
Outras despesas (1.872) (420)
Totais, em R$ mil 4.396 27.332

17. RESULTADO FINANCEIRO
As receitas decorrentes de rendimentos de aplicações financeiras foram apu-
radas em regime de competência. 
Resultado financeiro 2025 2024
Receitas financeiras 50.680 32.741
Rendimentos de aplicações financeiras 49.273 29.781
Juros recebidos 1.340 2.670
Outras receitas 67 290
Despesas financeiras (602) (912)
Descontos concedidos (567) (857)
Despesas bancárias (35) (32)
Juros pagos e incorridos – (23)
Totais, em R$ mil 50.078 31.829

18. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A conciliação da apuração do imposto de renda e contribuição social é deta-
lhada a seguir, para ambos os exercícios. 

Conciliação de IRPJ e CSLL
2025 2024

IRPJ CSSL IRPJ CSSL
Lucro antes dos impostos 106.240 106.240 63.497 63.497
Adições 12.460 11.255 10.728 9.523
Depreciação AAP 4.983 4.983 4.983 4.983
Custo e IR com venda de Cbios 3.850 3.850 1.051 1.051
Despesas não dedutíveis 2.001 2.001 2.358 2.358
Depreciação acelerada 1.205 – 1.205 –
Doações excedentes – – 1.051 1.051
Outras adições 421 421 80 80
Exclusões (39.731) (39.731) (68.952) (68.952)
Lei do Bem (13.422) (13.422) (25.643) (25.643)
Receitas e créditos com CBios (10.336) (10.336) (13.592) (13.592)
Ajustes de depreciação IFRS (10.270) (10.270) (9.267) (9.267)

Conciliação de IRPJ e CSLL
2025 2024

IRPJ CSSL IRPJ CSSL
Reversão de provisão 
 para contingências (5.703) (5.703) (1.000) (1.000)
Reversão de perdas de estoques – – (19.218) (19.218)
Outras exclusões – – (232) (232)
Lucro ajustado 78.969 77.764 5.273 4.068
IRPJ - 15% (11.845) – (791) –
Adic. IRPJ - 10% (7.873) – (503) –
CSLL - 9% – (7.000) – (367)
Valor do imposto (19.718) (7.000) (1.294) (367)
Deduções 711 – 32 –
Programa de 
 alimentação ao trabalhador 711 – 32 –
Totais, em R$ mil (19.007) (7.000) (1.262) (367)
Total geral, em R$ mil – (26.007) – (1.629)
A base de cálculo dos diferidos, bem como sua movimentação nos exercícios, 
são demonstradas como segue, observando as alíquotas vigentes conforme 
legislação fiscal.
Apuração do IRPJ e CSLL diferidos 2025 2024
Provisão para contingências 8.631 14.334
Provisão para risco de crédito 280 280
Provisão para perdas de ativos 212 234
Receitas com CBios (49.843) (43.713)
Ajuste de avaliação patrimonial (15.759) (20.742)
Depreciação acelerada (487) (1.694)
Base de cálculo (56.966) (51.301)
Alíquota combinada - saldos gerais 34% 34%
Alíquota combinada - Cbios 15% 15%
Alíquota combinada - Deprec. acelerada 25% 25%
Totais, em R$ mil (9.854) (8.984)
Movimentação do diferido 2024 2024
Realização / reversão 49 (4.968)
Constituição (920) (1.789)
Totais, em R$ mil (870) (6.757)

19. PARTES RELACIONADAS
Os saldos de ativos e passivos envolvendo transações entre partes relaciona-
das estão demonstrados conforme o quadro. A matéria-prima da indústria é 
totalmente adquirida junto às partes relacionadas (acionistas). Nesta safra, 
a Companhia adquiriu um volume de 2,9 milhões de toneladas de cana-de-
-açúcar, totalizando uma movimentação financeira de R$ 468.302 mil no 
exercício (R$ 379.125 mil em 2024).
Partes relacionadas Nota 2025 2024
Outros créditos – 553 1.260
Barralcool Destilaria da Barra Ltda. – 452
Outras partes relacionadas 553 808
Contas do ativo, em R$ mil 553 1.260
Fornecedores (cana-de-açúcar) 11 148.275 128.990
Agropecuária Bom Pastor Ltda. 25.159 22.928
Barralcool Destilaria da Barra Ltda. 18.459 12.994
Rene Junqueira Barbour e Outros 15.645 13.435
Antônio Sansão 8.110 7.129
Agostinho Sansão 6.910 6.891
Edevaldo Sansão 6.205 6.617
Aléssio Sansão 6.071 5.596
José Sansão 6.027 4.595
Moacir Sansão e Outros 5.806 6.145
Vitor Sansão 5.668 5.151
Marta Boiago Sansão 5.550 5.102
Outras partes relacionadas 38.665 32.407
Fornecedores (diversos) 11 93 294
Auto Posto Barralcool Ltda. 93 294
Dividendos propostos 13 19.055 –
Acionistas 19.055 –
Contas do passivo, em R$ mil 167.423 129.284
Remuneração dos administradores - A remuneração global da alta admi-
nistração consiste em pró-labore R$ 2.006 mil (R$ 1.814 mil em 2024), não 
havendo planos de aposentadoria ou outros benefícios pós-emprego dife-
rentes dos normalmente requeridos pela legislação brasileira.

20. GESTÃO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A gestão de riscos corporativos insere-se no compromisso da Companhia 
de atuar de forma ética e em conformidade com os requisitos legais e 
regulatórios estabelecido no Brasil. Os riscos são administrados conside-
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https://www.diariodecuiaba.com.br/publicidade-legal/usina-barralcool-balanco-dia-10032026/731075

Prezados senhores
Acionistas e Administradores
Usina Barralcool S/A
Barra do Bugres/MT
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Usina Barralcool S/A (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demons-
trações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e do resultado abrangente e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Usina Barralcool S/A em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administra-
ção pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se estas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela Administração declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Cuiabá/MT, 30 de janeiro de 2026. 
PSA Auditores S/S
CRC-MT 002647/O
Bruno da Silva Martins Agnaldo Canhete da Silva
Contador - CRC-MS 009050/O-6 T-MT Contador - CRC-MT 005498/O-3
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